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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HOTEL AMERICANO LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
GABRIEL CAMPOS LIMA - RJ176444
GABRIEL SOUZA SILVA BOTELHO - RJ237958

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
COMPENSAÇÃO.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DO  ART.  24  DA  LEI  N.
11.457/2007 SÚMULA N.  282/STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART.
1022  DO  CPC.  SÚMULA  N.  284/STF. DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO
DEMONSTRADA.  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo,
à luz do art. 24 Lei  11.457/07, tido por violado, impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula n.
282/STF.
II – A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC justifica a aplicação da Súmula
284/STF.
III – Para o recurso especial ser admitido com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional,  a  parte  recorrente  deve  transcrever  os  trechos  dos  acórdãos  que
configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, sendo
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora): 

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por HOTEL  AMERICANO

LTDA. contra a decisão, mediante a qual o recurso especial não foi conhecido.

Sustenta ter havido efetiva provocação do Tribunal de origem por meio de

embargos de declaração, aplicando-se o prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC;

o acórdão regional violado os arts. 1.022 e 1.025 do CPC, 24 da Lei 11.457/2007, 49 da

Lei  9.784/1999 e  5º,  LXXVIII,  da  CF;  a  existência  de  divergência  jurisprudencial

devidamente demonstrada. 
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Alega  que  a  razoável  duração  do  processo,  judicial  ou  administrativo,  é

garantia constitucional, conforme disciplina o art. 5º LXXVIII da Constituição Federal,

ademais a Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito federal, dispõe,

em  seu  art.  49,  um  prazo  detrinta  dias  para  que  a  decisão  dos  requerimentos

veiculados  pelos  administrados,  prazo  esse  prorrogável  por  igual  período  mediante

motivação expressa, sejam analisados, o que não ocorreu no caso.

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado (fls. 486/487e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 494e).

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se  acerca  da  sistemática  de  compensação  de  créditos

tributários. 

No Recurso especial, a Recorrente alega que, com o propósito de evitar que

a apreciação administrativa de pedidos dos contribuintes não se perpetue no tempo, o

art.  24  lei  11.457/07 estabelece  que:  "É  obrigatório  que  seja  proferida  decisão

administrativa  no  prazo  máximo  de  360  (trezentos  e  sessenta)  dias  a  contar  do

protocolo  de  petições,  defesas  ou  recursos  administrativos  do  contribuinte",  o  que,

lamentavelmente, não é observado pela Receita Federal do Brasil.

Essa  matéria  não  foi  analisada  pelo  Tribunal  de  origem.  Com  efeito,  a

necessidade  de  observância  do  regramento  previsto  no  art.  24  da  lei  11.457/07,

obrigatoriedade  de  ser  proferida  decisão  administrativa  no  prazo  máximo  de  360

(trezentos e sessenta)  dias a contar  do protocolo de petições,  defesas ou recursos

administrativos do contribuinte, não foi examinada pelo tribunal de origem.

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo,

à  luz  da  legislação  federal  indicada,  com  emissão  de  juízo  de  valor  acerca  dos

dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da

questão  objeto  da  controvérsia  pelo  tribunal a  quo impede  o  acesso  à  instância
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especial,  porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,

nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal

suscitada”.

O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, é

dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o

Tribunal a  quo tenha efetivamente emitido juízo de valor  sobre as teses debatidas"

(AgRg no REsp  1.514.611/PR, Rel.  Min. Sérgio Kukina, 1ª T.,  DJe 21.06.2016),  nos

seguintes termos:

Art.  1.025.  Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante  suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,  caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

No  entanto,  na  linha  da  orientação  adotada  por  este  Superior  Tribunal,

somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada –

de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do

CPC/15, (AgInt  no  AREsp  1.017.912/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,

SEGUNDA TURMA, julgado em  03/08/2017, DJe  16/08/2017);  (REsp  1.639.314/MG,

Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  04/04/2017, DJe

10/04/2017);  (AgInt  no  REsp  1.664.063/RS, de  minha relatoria,  PRIMEIRA TURMA,

julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017).

Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao art.  1.022 do

Código de Processo Civil, de forma devidamente fundamentada, possibilitando, assim,

a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte a qua, sob pena de

não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

Na linha do entendimento firmado por este Tribunal Superior, somente é

possível considerar fictamente prequestionada determinada matéria, nos moldes do art.

1.025 do Código de Processo Civil, se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022

do estatuto processual, o que não ocorre no caso em tela.

No mesmo sentido, o precedente assim ementado:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. APLICAÇÃO DE
REGRAS TÉCNICAS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
SIMILITUDE  FÁTICO-JURÍDICO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.  INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO
ART. 1022 DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não cabe, em embargos de divergência, reexaminar os pressupostos
de conhecimento do recurso especial,  para extrair  conclusão diversa a
respeito da incidência de óbices.
2.  "A admissão de prequestionamento ficto (art.  1.025 do  CPC/15),  em
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n.

Documento eletrônico VDA57067746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2026 19:24:36
Código de Controle do Documento: 6df5b105-46e0-4607-91a5-c4f9f89f3454



1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 4/4/2017, DJe de 10/4/2017).
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp n. 2.436.858/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Corte Especial, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024).

Embora  a  Recorrente  traga  nas  razões  do  recurso  especial  alegação  de

omissão sobre essa matéria, o recurso não pode ser conhecido quanto à alegação de

ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC,  porquanto  o  Colegiado a  quo não  foi  provocado  a

manifestar-se, quando opostos os embargos de declaração contra o acórdão recorrido.

O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a aplicação ou

interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete à parte a

indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido,

não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais. (1ª T., AgInt no

REsp n. 1.930.411/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de 6.9.2023)

Em consonância  com o  entendimento  desta  Corte,  nos  casos  em que  a

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva

da  contrariedade,  aplica-se  ao  recurso  especial,  por  analogia,  o  entendimento  da

Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia.

Nesse cenário,  de rigor  reconhecer  que o recurso especial  não pode ser

conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto, a toda

evidência,  o dissídio jurisprudencial  não restou demonstrado nos moldes legalmente

exigidos.

De fato, como regra, os óbices aplicáveis ao recurso pela alínea a impedem

o exame do recurso especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional para

questionar  a  mesma  matéria.  (AgInt  no  REsp  1883971/PR, de  minha  relatoria,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020)

In casu,  o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na

alínea c do permissivo constitucional, porquanto não realizado o cotejo analítico entre

os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-

jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

A parte recorrente deve transcrever os trechos dos acórdãos que configurem

o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente,

para tanto, a mera transcrição de ementas.

A indicação do dispositivo de lei  federal  interpretado de forma divergente

entre  os  julgados  confrontados  e  a  realização  do  cotejo  analítico  entre  eles,

demonstrando  que  partiram  de  situações  semelhantes,  interpretaram  o  mesmo

dispositivo legal e deram aos casos analisados soluções distintas, são requisitos para o

conhecimento  do  recurso  especial  com  fundamento  na  alínea c do  permissivo

constitucional.
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Ademais, o fundamento que sustenta o acórdão recorrido deve ser o mesmo

sobre o qual se apoia o paradigma colacionado e, havendo mais de um fundamento

sustentando  o  julgado  impugnado,  suficiente  qualquer  deles  para  mantê-lo,  a

divergência deve abarcar todos, sob pena de incidência da Súmula n. 283/STF.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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